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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALMIR SIMAO LOPES (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL PEREIRA GOMES JUNIOR - SP448354
AGRAVANTE : JOAO VICTOR NASCIMENTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL PEREIRA GOMES JUNIOR - SP448354
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DA 
PROVA. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DOS AGENTES. C
OMPROVAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em ilegalidade na busca domiciliar, por ausência de justa 
causa, uma vez que a diligência policial foi precedida de monitoramento no 
local para a certificação da denúncia anônima - de que o imóvel seria utilizado 
para "a venda e distribuição de drogas para as "Lojas" da Zona 
Leste". Segundo consta, a movimentação indicativa da atividade criminosa na 
localidade, inclusive foi corroborada pela tentativa de fuga dos agentes, em 
via pública, ao notaram a presença dos policiais.
2. Concluído pelas instâncias ordinárias, em decisão motivada, existirem 
elementos suficientes da estabilidade e da permanência dos pacientes e dos 
corréus no reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse 
entendimento é inadmissível na via eleita, por demandar o reexame do 
conteúdo fático probatório.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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Relator
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DA 
PROVA. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DOS AGENTES. C
OMPROVAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em ilegalidade na busca domiciliar, por ausência de justa 
causa, uma vez que a diligência policial foi precedida de monitoramento no 
local para a certificação da denúncia anônima - de que o imóvel seria utilizado 
para "a venda e distribuição de drogas para as "Lojas" da Zona 
Leste". Segundo consta, a movimentação indicativa da atividade criminosa na 
localidade, inclusive foi corroborada pela tentativa de fuga dos agentes, em 
via pública, ao notaram a presença dos policiais.
2. Concluído pelas instâncias ordinárias, em decisão motivada, existirem 
elementos suficientes da estabilidade e da permanência dos pacientes e dos 
corréus no reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse 
entendimento é inadmissível na via eleita, por demandar o reexame do 
conteúdo fático probatório.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALMIR SIMÃO LOPES e JOÃO 
VICTOR NASCIMENTO SILVA de decisão na qual não conheci do habeas corpus. 

A defesa reitera seja "deferida a ordem de Habeas Corpus in limine, para reconhecer 
a ilicitude da invasão do domicilio e subsidiariamente, reconhecer a ilegalidade da condenação 
referente ao crime de associação ao tráfico."

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:
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"O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
O julgado está assim ementado:

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral.2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem 
mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A Constituição 
dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo.3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos 
casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante 
delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia.4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de preservação da 
inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado 
em casa sem determinação judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria 
o núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e 
deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 
Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 
17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, 
quanto da aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal.5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos 
mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida.6. Fixada a 
interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados.7. Caso concreto. Existência de fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao 
recurso."(RE 603.616/RO, Relator Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 5/11/2015, DJe 10/5/2016, grifou-se).

 
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
No caso, observa-se que a diligência policial foi precedida de monitoramento para a 
certificação da denúncia anônima de traficância na localidade, quando os agentes de 
segurança puderam confirmar a movimentação suspeita no imóvel. Segundo consta, 
os policiais receberam a informação de que o local seria utilizado para "a venda e 
distribuição de drogas para as "Lojas" da Zona Leste", e, após a campana realizada no 
imóvel, foi possível constatar a existência de fundadas razões para a busca domiciliar, 
inclusive corroborada pela tentativa de fuga dos agentes, em via pública, ao notaram 
a presença dos policiais.
Assim, a partir da leitura do Tema 280/STF, resta mais adequado seguir o 
entendimento esposado pelo em. Min. Néfi Cordeiro, no RHC 83.501/SP, no 
sentido da exigência de prévia investigação policial quanto à veracidade das 
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informações recebidas. Destaque-se não se está a exigir diligências profundas, 
mas sim breve averiguação, como, por exemplo, "campana" próxima à 
residência para verificar a movimentação na casa e outros elementos de 
informação que possam ratificar à notícia anônima.
[...]
Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de ilicitude da prova, 
uma vez que evidente a presença de justa causa para a adoção da medida de 
busca domiciliar.
Do mesmo modo, não há como acolher o pedido de absolvição pelo delito de 
tráfico de drogas.
O juízo de culpabilidade está assim sedimentado:
[...]
Como se verifica, há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido 
como fundamento no acórdão recorrido (Auto de Apresentação e Apreensão, Laudo 
de Exame Preliminar de Constatação de Substância e pelo Laudo definitivo), que 
comprova o animus associativo entre os pacientes e demais corréus.
A dinâmica delitiva não deixa dúvida de que os agentes estavam previamente em 
conluio na prática do reiterado comércio de entorpecentes, tanto que foram 
encontrados em local de distribuição de drogas, onde arrecadado entorpecentes, 
balança de precisão, submetralhadora e anotações de contabilidade do tráfico.
O Juiz sentenciante ressaltou que "não se trata de simples concurso de agentes, por si 
só, mas sim da existência de um ânimo associativo prévio, onde os réus agiam de 
modo coeso, numa conjugação de esforços, com união de condutas, embora 
separando as suas funções".
Dessa forma, concluído pelas instâncias ordinárias, em decisão motivada, existirem 
elementos suficientes da estabilidade e da permanência dos pacientes e dos corréus 
no reiterado comércio ilícito de drogas, a alteração desse entendimento é inadmissível 
na via eleita, uma vez que exige o reexame do conteúdo fático probatório. Confira:
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA39922231 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 08/02/2024 15:13:01
Código de Controle do Documento: b035b3a2-f557-489f-9c15-5dc91748634c



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 830.644 / SP
Número Registro: 2023/0201781-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15084886420208260228 2020000565 20963152020 21200029620228260000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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